DECRETO Nº 8.179
DE 30 DE JULHO DE 2018
DISPÕE SOBRE A INSTRUÇÃO DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS E A FORMALIZAÇÃO E O REGISTRO DE ATOS ADMINISTRATIVOS PELO DEPARTAMENTO DE REGISTRO DE ATOS OFICIAIS (DERAT), DO GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA:

Art. 1º Este decreto dispõe sobre a instrução dos processos administrativos e a formalização e o registro de atos administrativos – como contratos, convênios, atas de registro de preços, termos de colaboração e de fomento, acordos de cooperação, e seus respectivos aditamentos – pelo Departamento de Registro de Atos Oficiais (DERAT), do Gabinete do Prefeito Municipal, em conformidade com os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e o disposto na legislação em vigor.

CAPÍTULO II

DAS CONTRATAÇÕES PRECEDIDAS DE LICITAÇÃO
Art. 2º Os processos administrativos voltados à contratação da aquisição de bens, execução de obras ou prestação de serviços, mediante prévia licitação, devem ser encaminhados ao DERAT, para formalização e registro do respectivo instrumento, instruídos com os seguintes elementos:
I – edital ou carta-convite, inclusive com a minuta do instrumento contratual a ser celebrado;
II – homologação do resultado do certame e adjudicação do objeto ao licitante vencedor;
III – reserva e empenho;
IV – proposta válida.

CAPÍTULO II

DAS CONTRATAÇÕES DIRETAS
Art. 3º Os processos administrativos voltados à contratação da aquisição de bens, execução de obras ou prestação de serviços, mediante dispensa ou inexigibilidade de licitação, devem ser encaminhados ao DERAT, para formalização e registro do respectivo instrumento contratual, instruídos com os seguintes elementos:
I – justificativas da autoridade competente acerca da hipótese de dispensa ou inexigibilidade de licitação;
II – parecer jurídico conclusivo e favorável à contratação direta;
III – minuta do contrato ou instrumento jurídico análogo, aprovada pelos órgãos técnicos e pela Procuradoria Geral do Município;
IV – quando o contratado for pessoa jurídica:
a) cópia do estatuto ou contrato social atualizado;
b) cópia da ata de eleição da diretoria atualizada, se for o caso;
c) indicação do representante legal, com nome completo e cópia dos documentos pessoais;
d) procuração válida, se for o caso;
e) certidões de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista;
V – quando o contratado for pessoa física:
a) nome completo, endereço e cópia documentos pessoais;
b) procuração válida, se for o caso;
VI – certidão de registro imobiliário (CRI) atualizada, nos casos de locação de bens imóveis;
VII – indicação do valor total estimado da contratação;
VIII – Termo de Ciência e Notificação, constante da Instrução nº 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, devidamente preenchido e assinado;
IX – reserva e empenho;
X – ato de ratificação da dispensa ou inexigibilidade, exarado pelo Prefeito Municipal ou autoridade competente, e publicado no Diário Oficial do Município.

CAPÍTULO IV

DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO, TERMOS DE FOMENTO E ACORDOS DE COOPERAÇÃO

Art. 4º Os processos administrativos voltados à celebração de termo de colaboração ou termo de fomento deverão ser instruídos de acordo com o disposto na Lei Federal nº 13.019/2014 e no Decreto nº 7.585, de 10 de novembro de 2016, sobretudo em seus artigos 18 e 21, em especial os seguintes elementos:
I – edital do chamamento público ou credenciamento e seu resultado final, ou ratificação da não realização de chamamento público, conforme o caso, publicados no Diário Oficial do Município;
II – plano de trabalho aprovado pelo Secretário Municipal ou autoridade competente;
III – parecer jurídico conclusivo e favorável à celebração da parceria;
IV – parecer do órgão técnico da Administração Pública, conclusivo e favorável à celebração da parceria;
V – minuta do termo de colaboração ou termo de fomento aprovada pelos órgãos técnicos e pela Procuradoria Geral do Município;
VI – os documentos previstos nos incisos II e III do artigo 20 do Decreto nº 7.585/2016.

§ 1º Ficam aprovados os documentos intitulados “Informações ao DERAT”, integrantes dos Anexos I e II deste decreto, que devem ser, ao final da instrução processual, preenchidos pela Secretaria Municipal de Educação e juntados aos processos administrativos que tratam dos termos de fomento cuja celebração é autorizada pelas Leis nº 3.315 e 3.316, de 8 de dezembro de 2016.

§ 2º Fica aprovado o documento intitulado “Informações ao DERAT”, integrante do Anexo III deste decreto, que deve ser, ao final da instrução processual, preenchido pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e juntado aos processos administrativos que tratam dos termos de colaboração ou de fomento a serem celebrados por essa Secretaria.

Art. 5º Os processos administrativos voltados à celebração de acordo de cooperação deverão ser instruídos de acordo com o disposto na Lei Federal nº 13.019/2014 e no Decreto nº 7.585, de 10 de novembro de 2016, sobretudo em seus artigos 19 e 21, em especial os seguimentos elementos:
I – edital do chamamento público ou ratificação de sua não realização pela autoridade competente, publicada no Diário Oficial do Município, conforme o caso;
II – plano de trabalho aprovado pelo Secretário Municipal ou dirigente da entidade;
III – parecer jurídico conclusivo e favorável à celebração da parceria.
CAPÍTULO V

DOS TERMOS DE ADITAMENTO

Seção I

Dos Termos de Aditamento para fins de prorrogação de prazo
Art. 6º Os processos administrativos voltados à celebração de termo de aditamento para prorrogação do prazo de vigência ou de execução de contratos ou instrumentos jurídicos análogos, devem ser encaminhados ao DERAT instruídos com os seguintes elementos:
I – justificativas da autoridade competente acerca da prorrogação, em especial quanto à execução do contrato e à compatibilidade do preço com o mercado;
II – indicação do prazo de prorrogação e da data a partir da qual esta se dará;
III – parecer jurídico conclusivo e favorável à prorrogação;
IV – reserva e empenho;
V – autorização escrita e fundamentada do Secretário Municipal ou autoridade competente quanto à prorrogação.

Seção II

Dos Termos de Aditamento para outros fins
Art. 7º Os processos administrativos voltados à celebração de termo de aditamento para outras finalidades não relacionadas com o artigo 6º, devem ser encaminhados ao DERAT instruídos com os seguintes elementos:
I – indicação clara e precisa e justificativas da autoridade competente sobre o objeto do aditamento;
II –  indicação dos valores atualizados de acréscimo ou supressão do objeto e sua expressão percentual, se for o caso;
III – parecer jurídico conclusivo e favorável ao aditamento;
IV – reserva e empenho, se for o caso;
V –  autorização escrita e fundamentada do Secretário Municipal ou autoridade competente quanto à celebração do termo de aditamento.

Seção III

Da “Solicitação de Aditamento”
Art. 8º Fica aprovado o documento intitulado “Solicitação de Aditamento”, integrante do Anexo IV deste decreto, que deve ser, ao final da instrução processual, preenchido pela Secretaria Municipal interessada e juntado aos processos administrativos que tratam da celebração dos termos de aditamento referidos nos artigos 6º e 7º deste decreto.

CAPÍTULO V

DA FORMALIZAÇÃO E DO REGISTRO
Art. 9º Compete ao DERAT a formalização e o registro de contratos, convênios, atas de registro de preços, termos de fomento e de colaboração, acordos de cooperação e atos jurídicos análogos, e seus termos de aditamento, celebrados pelo Município de Santos, observado o disposto na Lei Federal nº 8.666/1993, em especial em seus arts. 60 a 64, e, no que couber, no Decreto nº 7.585/2016.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 10. Para a celebração de contratos, termos de aditamento ou instrumentos jurídicos análogos, as dotações orçamentárias deverão ser indicadas pelas Secretarias Municipais de acordo com o padrão adotado pela Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 11. Não cabe ao DERAT aferir a suficiência dos valores reservados ou empenhados pelas Secretarias Municipais para a celebração dos atos administrativos tratados neste decreto, tampouco cuidar da assinatura de notas de empenho pelos ordenadores de despesa.

Art. 12. Cabe às Secretarias Municipais notificar o DERAT de qualquer impedimento (como férias ou licença) do Secretário Municipal ou autoridade competente para assinar contrato, convênio, termo de aditamento ou instrumento jurídico análogo.

Art. 13. Em todos os processos a que se refere decreto, deverá ser observado o disposto no Decreto nº 6.140, de 06 de junho de 2012, em especial em seu artigo 13.

Art. 14. Os processos administrativos tratados neste decreto devem ser encaminhados ao DERAT, devidamente instruídos de acordo com o disposto neste ato, com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência da data pretendida para a celebração e registro do contrato, convênio, termo de aditamento ou instrumento jurídico análogo.

Art. 15. A inobservância do disposto neste decreto e nas disposições legais e regulamentares correlatas ensejará a apuração de responsabilidade administrativa.

Art. 16. Este decreto entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 30 de julho de 2018. 

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em  30 de julho de 2018. 
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
ANEXO I

INFORMAÇÕES AO DERAT

Todas as informações abaixo são de responsabilidade exclusiva da Secretaria Municipal de Educação e serão utilizadas no instrumento a ser celebrado
Educação Infantil 

Quantidade de atendidos:

	MODALIDADE
	PERÍODO
	NÚMERO DE ATENDIMENTOS
	

	CRECHE
	BERÇÁRIO
	PARCIAL
	

	
	
	INTEGRAL
	

	
	MATERNAL
	PARCIAL
	

	
	
	INTEGRAL
	

	PRÉ ESCOLA
	JARDIM / PRÉ
	PARCIAL
	

	
	
	INTEGRAL
	

	ATIVIDADE COMPLEMENTAR
	EDUCAÇÃO INFANTIL
	PARCIAL
	

	
	ENSINO

 FUNDAMENTAL
	PARCIAL
	


Total de atendidos: ____________________
VALOR anual do repasse (TOTAL):_______________________________________

- Em cumprimento do disposto na alínea “g” do artigo 35 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, fica designado(a) como Gestor(a) da presente parceria o(a) servidor(a): 

Nome Completo: _______________________________________________________

CPF nº: ______________________________________________

- Em cumprimento do disposto na alínea “h” do artigo 35 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, foi designada a Comissão de Monitoramento e Avaliação, conforme Portaria nº _________________________, de _____ de _______________ de 20______, que realizará o monitoramento e avaliação da presente parceria.

Plano de Trabalho fls. _________ a _________
Dados da Entidade:
Nome Completo: ______________________________________________________

____________________________________________________________________

CNPJ: _______________________________________________________________

Endereço: __________________________________________________ N°_______

Complemento: ______________________________ Bairro: ___________________

Cep: ___________________       Cidade: Santos       Estado: SP

Dados do Signatário:
Cargo: ______________________________________________________________
Nome Completo: ______________________________________________________
Carteira de Identidade n°: _______________________ CPF n°: _________________
Data de Nascimento: ______/______/_______ Tel. Celular: (___)________________
End. Residencial:_______________________________________________________
N°_______ Complemento: ________________________ Bairro: ________________
Cep: ___________________    Cidade: ______________________     Estado: _____
E-mail Institucional: ____________________________________________________
E-mail pessoal: ________________________________________________________

Data,                              

_______________________

assinatura e carimbo

ANEXO II

INFORMAÇÕES AO DERAT

Todas as informações abaixo são de responsabilidade exclusiva da Secretaria Municipal de Educação e serão utilizadas no instrumento a ser celebrado
Educação Especial 
Quantidade TOTAL de atendidos: _________________________________________

Quantidade TOTAL de veículos que a Entidade utilizará: _______________________

VALOR anual do repasse (TOTAL incluindo os veículos): _______________________

Plano de Trabalho fls. _________ a _________

- Em cumprimento do disposto na alínea “g” do artigo 35 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, fica designado(a) como Gestor(a) da presente parceria o(a) servidor(a): 

Nome Completo: _______________________________________________________

CPF nº: ______________________________________________

- Em cumprimento do disposto na alínea “h” do artigo 35 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, foi designada a Comissão de Monitoramento e Avaliação, conforme Portaria nº _________________________, de _____ de _______________ de 20______, que realizará o monitoramento e avaliação da presente parceria.

Dados da Entidade:
Nome Completo: ______________________________________________________

____________________________________________________________________

CNPJ: _______________________________________________________________

Endereço: __________________________________________________ N°_______

Complemento: ______________________________ Bairro: ___________________

Cep: ___________________       Cidade: Santos       Estado: SP
Dados do Signatário:
Cargo: ______________________________________________________________

Nome Completo: ______________________________________________________

Carteira de Identidade n°: _______________________ CPF n°: _________________

Data de Nascimento: ______/______/_______ Tel. Celular: (___)________________

End. Residencial:_______________________________________________________

N°_______ Complemento: ________________________ Bairro: ________________

Cep: ___________________    Cidade: ______________________     Estado: _____

E-mail Institucional: ____________________________________________________

E-mail pessoal: ________________________________________________________

Data,                         

________________________

assinatura e carimbo
ANEXO III

INFORMAÇÕES AO DERAT

Todas as informações abaixo são de responsabilidade exclusiva da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e serão utilizadas no instrumento a ser celebrado
Quantidade TOTAL de atendidos: _________________________________________

VALOR anual do repasse: _______________________

Plano de Trabalho fls. _________ a _________

Dados da Entidade:
Nome Completo: ______________________________________________________

CNPJ: _______________________________________________________________

Endereço: __________________________________________________ N°_______

Complemento: ______________________________ Bairro: ___________________

Cep: ___________________       Cidade: Santos       Estado: SP

Dados do Signatário:

Cargo: ______________________________________________________________

Nome Completo: ______________________________________________________

Carteira de Identidade n°: _______________________ CPF n°: _________________

Data de Nascimento: ______/______/_______ Tel. Celular: (___)________________

End. Residencial:_______________________________________________________

N°_______ Complemento: ________________________ Bairro: ________________

Cep: ___________________    Cidade: ______________________     Estado: _____

E-mail Institucional: ____________________________________________________

E-mail pessoal: ________________________________________________________

Data,

________________________

assinatura e carimbo

ANEXO IV

SOLICITAÇÃO DE ADITAMENTO

Todas as informações abaixo são de responsabilidade exclusiva do GERENCIADOR e serão utilizadas no instrumento a ser firmado
_____________ Aditamento ao (à) ___________________________ n° ___________

     (N° do Aditamento) 

                         (Tipo do instrumento)                     (N° do instr. principal)

(      ) Aditamento para prorrogação:
Indicação do prazo de prorrogação: _______________________________________

(meses, ou dias, ou outros)

Data a partir da qual a prorrogação se dará: _________________________________

(dia, mês e ano)

Valores:
Valor ____________ atualizado: R$ _____________________

   (Anual-Total, Mensal ou outros)

Reajuste de valor (cálculo da SEFIN): fls. ____________

(preencher caso seja necessário reajustar o valor do Contrato)

Suspensões:

Ordem de Suspensão nº __________, a fls. ____________

Período em que a execução ficou suspensa: _________________________

(preencher caso a prorrogação decorra de paralisação da obra ou da execução do serviço)

Ordem de Retomada nº __________, a fls. ____________

(      ) Aditamento para alteração de valores:
Supressão: R$___________________________, equilavente a ___________% do valor inicial atualizado do instrumento.

Acréscimo: R$___________________________, equilavente a ___________% do valor inicial atualizado do instrumento.

*Atenção informar se os acréscimos são qualitativos e/ou quantitativos

(        ) Outros:

Demais informações que deverão constar como objeto do aditamento:

(Por exemplo: alteração de marca de produto, mudança de dados bancários, alteração de redação de alguma cláusula, etc.)

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Dados constantes do Processo:
As justificativas do gerenciador acerca do objeto do Aditamento encontram-se à fls. ____________, e a autorização escrita e fundamentada do Secretário Municipal ou autoridade competente quanto à prorrogação encontra-se à fls. ____________.

O parecer jurídico conclusivo e favorável à prorrogação e/ou demais ajustes encontra-se à fls. ____________.

A garantia do Contrato encontra-se à fls. _______. (*)

(*) Preencher apenas nos casos em que o Contrato principal contenha a previsão de garantia.

A(s) Nota(s) de Empenho encontra(m)-se à fls. ________________. (*)

(*) Não cabe ao DERAT aferir a suficiência dos valores reservados ou empenhados pelas Secretarias Municipais para a celebração de contratos, termos de aditamento ou instrumentos jurídicos análogos, tampouco cuidar da assinatura de notas de empenho pelos ordenadores de despesa.

Atenção:

- O Processo Administrativo em questão deve ser encaminhado ao DERAT com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência da data pretendida para a celebração e registro do ato administrativo (artigo 14 do Decreto nº .../2018);

- Cabe às Secretarias Municipais notificar ao DERAT qualquer impedimento do Secretário Municipal, ou autoridade competente, para assinar o instrumento em questão (artigo 12 do Decreto nº .../2018);

- A ausência de informações claras ao DERAT, ou a inobservância do disposto no Decreto nº .../2018, ensejará a apuração de responsabilidade administrativa de quem lhe der causa (artigo 15 do Decreto nº .../2018);
- A responsabilidade por verificar se as orientações da Procuradoria Geral do Município foram atendidas cabe às Secretarias Municipais e seu atendimento integral deve ser realizado antes do encaminhamento do processo ao DERAT.

Data: _____/_____/________

___________________________________

Assinatura e Carimbo
PA  51575/2018-39
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